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    A meus pais,


    José e Verônica (in memoriam),


    com amor e admiração.

  


  
    Apresentação


    Paulo Henrique N. Martins1


    Jorge de Siqueira é um intelectual com muitos talentos, o que é confirmado neste livro, Labirintos da Modernidade: memória, narrativa e sociabilidades, em que ele reúne ensaios e conferências pronunciadas durante vários momentos de sua vida acadêmica. Jorge, como ele é chamado pelos mais próximos, possui um vasto conhecimento humanista que o credencia a se apresentar por meio de várias etiquetas. Ele é filósofo, historiador, sociólogo, etnólogo, cientista político ou simplesmente escritor. Sua fluência em várias províncias do conhecimento lhe permite abordar temas complexos da sociedade contemporânea, como aqueles da transcendência, da linguagem, do corpo, da narrativa histórica da vida cotidiana, dialogando com facilidade com intelectuais de diferentes formações como Wittgenstein, Morin, Croce, Chartier, entre tantos outros.


    Mas enganam-se os que se contentem em definir Jorge Siqueira apenas como um competente erudito – o que, diga-se de passagem, não é pouca coisa. Na verdade, à medida que percorre as imagens, relatos e reflexões dos diversos textos, o leitor é levado a perceber que Jorge Siqueira é movido por um espírito crítico e por um pensamento político pronto para denunciar o autoritarismo e o conservadorismo e para exaltar as perspectivas da vida pública e democrática. Certamente, o leitor atento logo identificará as grandes afinidades do autor de Labirintos da Modernidade com o pensamento político e ativista de H. Arendt. Nas linhas dos textos deste ilustre intelectual paraibano-pernambucano, podemos identificar então pensamentos que confluem para aquilo que Arendt pensou e escreveu a respeito da condição humana, do Homem como animal político, da moral e da responsabilidade, sempre buscando articular a liberdade individual de pensar com os desafios de invenção da esfera pública plural.


    Assim, a erudição revelada por Jorge nos seus escritos não é um mero culto do saber. Ao contrário, trata-se de um recurso precioso que o autor aciona para exaltar a relação entre sua indignação moral com as formas egoístas e tirânicas de organização do poder nas sociedades modernas e contemporâneas, por um lado, e seu compromisso intelectual de ajudar a esclarecer os sinais subjacentes e emergentes de reações em formas de falas, atos e pensamentos, apontando para a liberação do ser humano, de nações e regiões, de anjos e corpos, e que ele exemplifica com a situação brasileira.


    Há que se sublinhar igualmente que o imaginário intelectual de Jorge Siqueira se desprende do idealismo sociológico tradicional, que entendia a modernidade como um projeto eurocêntrico e linear para incorporar a diversidade de olhares, de pluralismos identitários, de fronteiras abertas e desconhecidas entre o moderno e o que se situa além do moderno, aproximando-se daquilo que C. Castoriadis designava como sendo o abismo do moderno. O leitor atento logo verificará que suas reflexões espelham o esforço de reinterpretar a modernidade ocidental a partir da perspectiva da fronteira cultural e, em particular, da fronteira colonial, que foi emoldurada inicialmente no confronto dos imaginários lusitano, africano e indígena e reproduzido nas condições adversas do clima e da monocultura. No entanto, Jorge não se deixa encantar por ideias românticas sobre a democracia racial ou outras propostas culturalmente conciliadoras, preferindo aceitar a aridez das memórias de Canudos, do conservadorismo do poder local do Cariri ou das “vidas secas” nordestinas para atualizar o entendimento de outra modernidade que se situa entre a tradição católica e o barroco.


    Aqui, o pensamento de Jorge Siqueira se abre para um campo de reflexão que nos parece muito fecundo e muito articulado com a crítica pós-colonial. Queremos dizer que, ao se afastar do pensamento monológico sobre a modernidade, inspirado no ocidentalismo, Jorge Siqueira opera uma dupla crítica teórica. Uma delas se realiza pela busca de organizar ideias contextualizadas sobre a ciência, a história e a sociedade, afastando-se de abordagens idealistas e historicizantes e valorizando novos entendimentos sobre a complexidade das narrativas históricas e sobre os desafios de um pensamento e de uma prática que valorize a autonomia e a criatividade. Nessa linha de reflexão, Jorge reconhece o valor do pensamento ocidental e a importância dos duelos entre marxistas, positivistas, idealistas e objetivistas. Mas esse reconhecimento não visa reforçar qualquer intenção de justificar a superioridade do pensamento europeu sobre outras tradições de saberes. Ao contrário, ao reconhecer a força das grandes correntes modernas na organização histórica e social do mundo em que vivemos, Jorge busca salientar os limites destas correntes e suas impossibilidades de desenhar a complexidade epistêmica e epistemológica de outros mundos, arcaicos ou reconstruídos pela colonialidade ocidental. Assim, Jorge busca se deslocar para as fronteiras de seu imaginário cultural e social para entender a força da diversidade entre o tradicional e o ocidental.


    Aqui, emerge o outro aspecto de sua crítica teórica, aquele de repensar a cultura e a sociedade a partir da valorização do contexto periférico e abissal em que nasceu e em que vive. Nesse reconhecimento da particularidade do local, Jorge extrai os elementos que lhe permitem interpretar de modo particular os dilemas históricos do Brasil real ou tradicional, que se manifestam pelas propriedades singulares da cultura e da sociedade, da nação e da região, do poder e da dominação. Nessa ação de ancoragem de um pensamento das margens, Jorge explora uma vertente que não é nova em si – a diversidade regional e cultural –, mas que recebe um tratamento inovador quando retraça a importância do catolicismo e da estética barroca e cabocla na organização da sociedade “moderna” brasileira. Certamente, tal entendimento apenas poderia ser formulado por um pensador que viveu na sua história pessoal e familiar a força e atualidade das crenças religiosas, da lealdade e da amizade, do encantamento com a riqueza cultural de uma sociedade forjada ao mesmo tempo na dor e na força. Gilberto Freyre falava da civilização do açúcar, Capistrano de Abreu, da civilização do couro; Jorge Siqueira se refere ao corpo inventado, aos anjos da terra, ao migrante valente, para desenhar sua civilização construída entre o religioso, o falado e o imaginado, que se perpetua no Brasil que conhecemos hoje. Ele nos convida a reconhecer, enfim, a atualidade dos “vários brasis” que fundam essa modernidade periférica não como uma modernidade única, uma monocultura, como diz Boaventura Santos, mas como uma pluralidade de modernidades, na linha do que tem sido proposto por autores como S. Eisendstadt ou, então, E. Dussel e A. Quijano, na América Latina, e que está viva neste século XXI.


    Desse modo, Labirintos da Modernidade: memória, narrativa e sociabilidades constitui um convite de “revisitação” do Brasil a partir dos diferentes abismos forjados entre o Oriente e o Ocidente, entre Portugal e Espanha, entre migrações tradicionais e modernas, entre o poder central e os poderes regionais, entre as diversidades étnicas, sexuais e culturais que formam as várias modernidades brasileiras. No nosso entender, este livro passa a constituir uma leitura de referência para todos que desejam aprofundar seus entendimentos sobre o caráter do mundo abismal em que vivemos, e, sobretudo, acerca dos desafios e possibilidades que se abrem a cada um de nós, individualmente e como grupo social, nas revisões de memórias, sonhos e nas lutas que participamos desde o mundo colonial e que continuam atuais para se conceber a criação de uma sociedade democrática no Brasil.


    Recife, janeiro de 2014.
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    Prefácio à primeira edição


    O tempo sinuoso e a vida desenhada


    Antonio Paulo de M. Rezende2


    Há muitas teorias que desfilam tentando nos colocar as razões da história. Não cito, aqui, as questões que circulam pelas academias. Escrevo sobre as histórias que nos inquietam e conversam com o cotidiano. Nem todos se preocupam em observá-las. Preferem mergulhar nas novidades e buscar a salvação no descartável. Sufocam-se no mundo das mercadorias.


    Há quem cuide de cada memória. Há quem não se afaste do outro, mesmo que as sincronias não prevaleçam. É uma ação da sensibilidade. Os olhares e as diferenças se multiplicam. Não temos controles nem ordens estabelecidas para sempre. Portanto, sobram dúvidas e desejos que merecem atenção. Deixar isso de lado é cair na apatia e naufragar na mesmice.


    Jorge Siqueira não é da quietude. Não que despreze o sossego, desaprecie o diálogo, não curta sons e fantasias. Mas ele tem a solidariedade daqueles que não cessam de perguntar, não se conformam com as desigualdades e festejam as aproximações e os afetos. Sabe que a vida é travessia, as geometrias e as gramáticas desafiam. Nem por isso, cultiva a indiferença.


    Escrevendo, vai tentando decifrar as histórias e mostrar que elas se entrelaçam. A verdade é curva, como diz o filósofo, porém ela provoca meditações e desenganos. Jorge não treme diante das turbulências. É parceiro da serenidade e dos bons conselhos, leitor apaixonado de Graciliano e Guimarães.


    Neste livro, Labirintos da Modernidade: memória, narrativa e sociabilidades, Jorge Siqueira reuniu seus escritos para celebrar a vida e se misturar com as lembranças. Nem tudo é ritual de paciência e descanso. As palavras possuem mistérios, porém não custa reinventá-las. Assim, o passado reaparece com vestimentas que o autor costurou com mestria. Dizer o tempo, escorregar pelos seus caminhos exigem pactos com convivências e personagens fluentes. Não faltam detalhes, contrapontos, ironias, desmantelos, escorregões.


    O livro de Jorge traz saudades, gosta de acender sentimentos. Mas como se firmar na vida, distante das lágrimas e dos sorrisos? O equilíbrio é sempre um devaneio. Por isso, há desgastes e recomposições. As perdas comunicam-se com as experiências. O desenho da vida não é fixo e comunga com o inesperado. O corpo não é o mesmo, e os escritos redefinem seus silêncios. O movimento está na história sem pedir licença.


    No seu livro, há reflexões que discutem pesquisas, há toques sutis nas imagens que as metáforas arquitetam. A vida não é espelho estático e pálido. Quem pode afirmar que somos os mesmos dos malabarismos da infância? As passagens da travessia não negam, contudo, que as permanências não se desfiam completamente.


    Lendo os escritos de Jorge, aproximo-me também das minhas histórias. Ele traça convivências e não estranha o humano. Estamos nas mesmas embarcações, apesar dos conflitos que assustam e balançam as utopias. Quando se tem a solidariedade, o medo não consegue aprisionar a transformação e o exílio é um momento de aflição poética.


    Contar a vida não é fácil. Bordar as cores do seu manto aprofunda as dores e retoma os bons encontros. É uma aprendizagem que não se encerra com o ponto final. O escritor conversa com o mundo. Quer escutar ruídos, entretecer suas ilusões. Jorge sabe que seu tempo tem labirintos e que sua imaginação não se inibe. As astúcias e as ousadias fazem as palavras companheiras das magias rascunhadas pelo contar sedutor.


    Recife, janeiro de 2014.
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    Prefácio à segunda edição


    As Curvas do Tempo e o Sertão que nos habita


    João Henrique Lúcio de Souza3


    “Esse rio que seca no meu coração


    Deságua na minha vontade


    Uma viola junto da mão


    Segredos da minha idade...”


    (Trecho da música “Curvas” de Zeto)


    Em um fim de tarde de sábado, sob a sombra secular da Matriz da Conceição (o marco zero de Sertânia/PE), a modernidade e a tradição se cruzaram de forma quase poética na calçada da histórica Bodega de Urbano, na Rua Velha. Acompanhado do professor Antônio Jorge de Siqueira, ao som de um violão que resgatava a melodia da epígrafe deste prefácio e saboreando uma típica cachaça moxotesca, vi a conversa com amigos se transformar em um caleidoscópio de memórias (Souza, 2025) e sociabilidades. A iminente chegada do Centro Acadêmico do Sertão da UFPE (CAS/UFPE) despertou lembranças reluzentes de seu processo de instalação, iluminando o debate como lampejos de um passado que agora molda o futuro. Como nos labirintos conceituais propostos pelo professor Jorge, celebramos essa conquista histórica para o sertão pernambucano cientes de que cada nova rota aberta traz consigo a necessidade de decifrar os desafios que o amanhã nos reserva.


    No ápice desse momento telúrico, entre goles e reflexões, o professor Jorge me surpreendeu com a pergunta: “Você leu os meus livros e quero que me diga, qual deles mais gostou?”. De forma despretensiosa, naquela mesa de calçada, comecei a resumir cada um de seus títulos para justificar minha resposta, até cravar: “Labirintos da Modernidade”. Foi quando ele sentenciou: “Pronto, vamos publicar uma nova edição e quero que você faça o prefácio”. Ali, experimentei uma inédita mistura de sentimentos (uma receita exata de orgulho e medo) que me impeliu a, imediatamente, revisitar as páginas de “Labirintos da Modernidade: Memória, Narrativa e Sociabilidades”. O livro é um convite a mergulhar em um tempo que, longe de ser retilíneo, desenha-se em meandros e sincopas. Como bem verseja o mestre Zeto do Pajeú (e do Moxotó também, Sertânia era sua segunda casa) em sua canção “Curvas”, a dinâmica da vida não se explica em uma linha reta: “ Eita quanto tempo uma canção demora no meu peito/Esse rio que passa/Parece que a melodia encontrou onde morar/Esse rio que passa/Eita minha vida se varia depois que eu canto/Esse rio que passa/E eu tento me dizer que pra viver preciso de cantar “ (Trecho da música “Curvas” de Zeto do Pajeú). No pensamento de Antônio Jorge de Siqueira, essa verdade se materializa na convicção de que o tempo é sinuoso, provocando meditações que não tremem diante das turbulências da modernidade.


    No seu livro, a parte 1, Diálogos Teóricos: contrapontos, Antônio Jorge de Siqueira envereda-se pelo tripé teórico da História: memória, narrativa e tempo. Sua preocupação com o fazer historiográfico, o labirinto da narrativa, é evidente em capítulos como A Prática Historiográfica: teoria, escrita e interdisciplinaridade ou Contar a História: relação entre narrativa e memória, onde ele defende que o historiador deve atuar como um artesão que realiza uma “bricolagem” temporal. Jorge enfatiza que a narrativa é essencial para dar sentido à sucessão do tempo, tornando-o existente através do ato de contar histórias.


    Antônio Jorge, embora nascido na Paraíba, é um pernambucano de alma e coração, forjado nas águas e areias do Sertão das Três Ribeiras. Sua infância no Sítio Santa Luzia, em Sertânia, sob o murmúrio do Rio Moxotó, não foi apenas um retrato da vida, mas a base de sua “alma moxotesca”. Esse afeto profundo pelo Sertão transborda em sua escrita, onde esse espaço deixa de ser apenas cenário para tornar-se protagonista, um “miniuniverso” constituído pelos laços afetivos de quem conhece cada pedra da caatinga. A parte 2 do livro, (Re)Invenções na Cultura: aproximações, sintetiza esse universo sertanejo que permeia sua narrativa, como vemos em capítulos: O Sertão: história, representações e narrativas; Os Anjos de Canudos: leituras em confrontos; O Direito da Fala: violência e política em Vidas Secas. A parte 3, O Brasil Nordestinado: releituras, também congrega sua alma sertaneja “Parabucana” em capítulos como Repensando a pernambucanidade e O Poder Local no Cariri Paraibano.


    A obra de Jorge Siqueira estabelece um diálogo profundo com as ideias de Walter Benjamin (1993; 1994). Assim como em O Narrador (Benjamin, 1994), Jorge assume o papel daquele que transforma o vivido (Erlebnis) em experiência comunicável (Erfahrung), salvaguardando a tradição em um mundo onde a experiência parece atrofiar-se. Sua narrativa é um verdadeiro caleidoscópio, onde fragmentos de vidro colorido (as lembranças) refletem nos espelhos do tempo e do lugar para formar imagens de beleza singular (Souza, 2025). Ao rememorar sua juventude e as figuras de Sertânia, Jorge ecoa a sensibilidade de Benjamin em Infância em Berlim por volta de 1900 (1993), tratando a memória não como um arquivo morto, mas como uma imagem que relampeja no momento de perigo, reabilitando o passado para redimir o presente.


    Para além do intelectual cosmopolita que transitou por universidades pelo mundo, Antônio Jorge de Siqueira é o artífice de um projeto político-pedagógico transformador: a interiorização da universidade. Seu compromisso com o acesso dos sertanejos ao ensino superior não ficou apenas nos livros. Desde 2018, Jorge foi o braço forte na articulação que culminou na instalação do Centro Acadêmico do Sertão (CAS/UFPE) em Sertânia. Onde antes se assistia à transposição das águas do Rio São Francisco, Jorge sonhou e lutou pela transposição do saber, integrando as microrregiões do Moxotó, Ipanema e Pajeú (o Sertão das Três Ribeiras) ao leito do conhecimento acadêmico.


    Esse movimento de esperançar, termo tão caro a Paulo Freire e que Jorge ajudou a semear no solo árido, encontrou abrigo no Coletivo Esperançar e virou uma realidade vibrante, ofertando formação a professores e preparando jovens para os desafios do ingresso na vida universitária. A Carta de Sertânia, fruto dessas articulações, simboliza o compromisso de levar para o Sertão não apenas cursos, mas humanidades, biotecnologias e conectividade, respeitando a singularidade do semiárido.


    Este livro é, portanto, uma reunião de ensaios, um ritual de paciência e afeto. É a prova de que a verdade é curva e que o caminho para o futuro do Sertão passa, inevitavelmente, pelo labirinto das nossas memórias e pela coragem de narrar nossas próprias histórias. Antônio Jorge de Siqueira, o artesão das palavras, nos ensina que o Sertão não é o lugar da falta, mas o espaço da abundância de sentidos, onde o afeto é a única força capaz de regenerar a luta.


    Boa leitura por entre estes labirintos!
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    INTRODUÇÃO


    Por uma cultura política emancipatória


    “El saber es solo un modo


    de subir a las estrellas para aprisionar la luz,


    de bajar hasta la hondura de sí mismo


     para encontrar la semilla de una idea


    poniéndola a crecer junto a la aurora”


    (Luis Beltrán Prieto Figueroa. Del Hombre al Hombre)


    Com a queda do muro de Berlim, na década de oitenta, anunciou-se não apenas a falência do socialismo real, mas até mesmo o fim da própria história. A partir desse momento, assistiu-se à prevalência inaugural das políticas neoliberais, estimulando as políticas de desregulamentação no que toca ao papel regulador do Estado, especialmente na economia e nas políticas públicas. Propala-se o crepúsculo da modernidade que entrou num longo processo histórico de desgastes e de degradação caracterizados pela gradual e crescente mudança das demandas emancipatórias em energias regulatórias. Com esse colapso da emancipação e sua redefinição na regulação, o paradigma da modernidade deixa de renovar-se e entra em crise, a atual crise a que estamos assistindo e que se tornou uma crise agonicamente característica de esgotamento e de final de século. Trombeteou-se aos quatro cantos do mundo o triunfo do mercado que celebrava, então, o concerto da mundialização econômica sob hegemonia dos países ricos (G-7), ditando políticas de monitoramento para os países periféricos, cada vez mais pobres, endividados e subalternos. “Flexibilizar” era e continua sendo a palavra ícone dessa visão de mundo, a chave que abre todas as portas e janelas aos negócios com vistas ao lucro. No Brasil, neste momento de final e início de século, as políticas públicas, onde sobressaem segurança, saúde e educação, a universidade torna-se uma das instituições mais ameaçadas por essa política e esse modismo utilitarista, cuja ideologia é o tecnocientificismo. Como práxis e emblema de um mundo virtual com a desregulamentação e a flexibilização, ganha corpo a prevalência do capital rentista, de corte especulativo, volátil, avesso aos prazos duradouros e à soberania dos estados-nações. As arenas políticas (governos e parlamentos), econômicas (grandes blocos) e de negócios (bancos centrais e bolsas de valores) ficam à mercê dos boatos de opinião, dos medos e das armadilhas das agências avaliadoras de plantão. É a dinâmica do provisório e do virtual: tudo é nada e tudo e nada podem. Quanto ao futuro, ao amanhecer de cada dia, tudo pode ser igual, diferente ou muito pior. Vivencia-se o medo dos medos. As economias periféricas se fragilizam cada vez mais, principalmente as chamadas de “emergentes”, dentre as quais sobressaem as africanas e latino- americanas. As receitas amargas valem para os outros que sofrem o efeito da globalização, não para quem as concebe. Prevalece o paradigma dos “consensos” que se nutrem do pensamento único, em vez da negociação. A globalização é percebida como algo inexorável, indiscutível, que veio para ficar. Não demorou muito para que se evidenciassem os equívocos dessas políticas de monitoramento e proliferassem os contrapontos e os dissensos a este tipo de fundamentalismo e inexorabilidade dos entendimentos de cúpulas. Um fenômeno, aliás, muito parecido com a coreografia dos nossos blocos de carnaval fora de época: quem está dentro se diverte, quem está fora dança feito pipoca. Fracasso das grandes narrativas, fruto das utopias iluministas da modernidade? Esgotamento dessa modernidade triunfante, que cederia lugar a uma pós-modernidade? Onde fica a dignidade da política, nos limites da democracia representativa, subsumida nas entranhas do utilitarismo capitalista? Como avaliar tudo isso no cenário pouco visitado do pós-colonialismo, que tanto afeta os países da América Latina, especialmente o Brasil?


    Interessa-nos aprofundar a relação histórica e social que se estabelece entre Política e Sociedade nos limites das formações sociais latino-americanas e nos marcos da modernidade, hoje percebida como pós-modernidade. Posto que nos referimos ao paradigma da modernidade, reiteramos que, a partir de uma epistemologia do Sul, cabe nos colocar numa posição crítica dessa modernidade, especialmente de seu recorte euro- ocidental e hegemônico do Norte capitalista. Ou seja, estamos mais em busca da racionalidade de uma epistemologia emancipatória que mesmo regulatória, nos termos em que esses conceitos são trabalhados pela sociologia de Boaventura de Sousa Santos, que se coloca a favor de uma “pós-modernidade de oposição”, distanciando-se do que ele chama de “pós-modernidade celebratória”. Entendemos que tanto o Brasil como os demais países da América Latina têm muito a pensar e repensar nas suas formações históricas o que há de comum nas suas sociabilidades, nas práticas compartilhadas de suas relações políticas, econômicas, históricas e culturais, que nos identificam como um Sul ibérico, em contraponto a um Norte anglo-europeu, onde viceja a pós-modernidade celebratória. Invocamos aqui o protagonismo solidário de José Martí, no final do século XIX, trilhado por José Mariátegui, no Peru, e por Manuel Bonfim, no Brasil, nas primeiras décadas do século XX; esse sonho protagonista se redefine no tempo e nos anima a repensar as bases epistemológicas de um pensamento crítico das vertentes identitárias e emancipatórias da AL. Sensível aos apelos dessa nova e difícil epistemologia do Sul buscamos compreender o protagonismo atual de Nuestra America, em termos políticos, sociais e culturais. Destaco a importância histórica de uma América integrada nos interesses e destinos comuns do Sul X Sul por meio do Mercosul, da Unasul, da Celac e da Universidade Interamericana. Cabe-nos dar continuidade àqueles que forjaram toda uma tradição de cientistas sociais latino-americanos de variadas tendências, sim, mas que foram e continuam sendo convergentes num pensamento crítico e socialmente engajado, desde a segunda metade do século passado. Falamos de Anibal Quijano, Fernando H. Cardoso, Enzo Faletto, Octavio Ianni, René Zavaleta, Enrique Rodó, Darcy Ribeiro, Leon Portilla, Enrique Dussel, Agustin Cueva, Ernesto Laclau, Atílio Boron, Carlos Altamirano, Edelberto Torres-Rivas, Carmen Miró e Emir Sader, entre tantos outros que caberiam ser lembrados.


    Vivenciamos hoje um momento auspicioso para nossas frágeis democracias, buscando pôr em prática a dignidade da política, como a entende Hannah Arendt, ao mesmo tempo em que essas tenras democracias ultrapassam os limites estreitos e enganosos de uma regulação meramente liberal ou neoliberal. Não diríamos que estamos dando lições para o mundo, não; ao contrário, estamos aprendendo com as dores e inconformismos que se inscrevem na história deste imenso continente. No contexto atual da crise de um sistema capitalista perdulário, do Norte, que impõe hegemonicamente o discurso, as crenças e as práticas ideológicas cínicas em favor do fim da história e da isenção social do Estado, emerge um Sul emancipatório, concebido no ventre da expansão colonial da Europa ibérica. Irrompe no cenário da regulação conservadora e, como fênix, aposta na saúde política do seu comunitarismo ambiental, no solidarismo ético, no hibridismo étnico, aliando o protagonismo de suas lutas à prática emancipatória da sua gente. Nesse sentido, visualizamos esse Sul como uma das metáforas do sofrimento humano causado pelo colonialismo e pelo capitalismo, com anuência e submissão de nossas oligarquias políticas, em nome de uma modernidade ou pós-modernidade celebratória, como vimos nas dores poéticas e proféticas de Martí, no Consenso de Washington e no day after da queda do muro de Berlim. Ao falarmos de dores e sofrimentos de nosso Centro e Sul latinos, é importante que os jovens alunos de ciências sociais que adentram nossas universidades se familiarizem com textos seminais como os de Eduardo Galeano, a poética de Pablo Neruda, de Violeta Parra, de João Cabral, o cancioneiro de Atahualpa Yupanki, Victor Jara, Chico Buarque, Daniel Viglietti e da inesquecível Mercedes Sosa, cujas letras e canto enunciam com imensa sensibilidade a alma e as lágrimas doloridas da sangria social de nossa modernidade eurocêntrica. Dores e sofrimentos que têm suas sinonímias na desumanização e na exclusão política de não ter direito a direitos, de não ter direito à palavra, como enuncia magistralmente Jorge Debravo: “No pido eternidades// llenas de estrellas blancas// Pido ternura, cena// silencio, pan, casa...// Soy hombre, es decir,// animal con palabras.// Y exijo, por ló tanto,// que me dejem usarlas”. 4


    Seria oportuno tratar de alguns aspectos de natureza teórica, tratando de certos fundamentos epistemológicos da racionalidade sociológica dessa cultura política que se gesta nos desafios da emancipação. Em primeiro lugar, como já sinalizamos, eles assentam no paradigma emergente de uma ciência pós-moderna, vista, porém, sob o ângulo de uma profunda crítica da modernidade focada na nossa realidade sócio-histórica de América Latina. Em segundo lugar, trata-se da primazia na defesa de um conhecimento crítico, suporte do fazer ciência baseado na racionalidade de uma razão ampliada. Essa cultura política ancorada nos marcos de uma razão ampliada seria compatível com a dinâmica dos parâmetros da complexidade, tal como advoga Edgar Morin. Parâmetros esses que conciliam as relações do homem com a natureza, a subjetividade e suas representações, destacando-se as sociabilidades assentes na responsabilidade e na solidariedade, com destaque para uma Política pautada pela ética. Dito isso, temos um terceiro fundamento dessa racionalidade, que remete à necessidade de se superar a dicotomia existente entre natureza e sociedade e acolher a complexidade existente na relação entre sujeito e objeto. Tais fundamentos são percebidos como intrínsecos a uma cultura política emancipatória, principalmente quando se leva em conta sua natureza transgressiva e para além da mera regulação. Dizemos, pois, que essa racionalidade pauta-se numa concepção construtivista da verdade, oportunizando a aproximação das ciências naturais com as ciências sociais e fazendo com que essas duas consigam dialogar com os estudos humanísticos. Estaremos, portanto, defendendo uma racionalidade de larga amplitude, que contribua para uma nova relação entre a ciência e a ética, substituindo a relação meramente técnica e instrumental da ciência pela aplicação “edificante” da ciência. Tal postura redundaria numa articulação nova e equilibrada entre conhecimento científico e outras formas de conhecimento, entre elas o senso comum (SANTOS 2010: 25-26).


    Para um recorte de campo mais sociológico, entendemos que uma cultura política emancipatória nesse novo momento da América Latina inclui, também, seguindo as teses de Ernst Bloch sobre a relação entre presente e futuro, uma “sociologia das ausências” e “das emergências”. Boaventura Santos, mais uma vez, insiste nesses polos de contrapontos epistêmicos. Nossa referência, aqui, são as diferenças e pontos comuns na história das formações sociais de Nuestra America. Ausência da prática democrática e do exercício da política, da ética na política, da republicanidade na política. Ausência de democracia nas políticas do Estado [saúde, educação, segurança], na prática dos partidos [corrupção], nos órgãos de representação da sociedade [parlamento e congresso], onde viceja o formalismo legal, a burocracia e o corporativismo. É verdade que essas ausências constituem, ainda hoje, as dores do parto de nossas difíceis e tensas práticas democráticas. Mas, por outro lado, assistimos hoje, em nossa América Latina, a uma crescente emergência de novas demandas sociais, de resistências e lutas que não devemos ignorar em nossas investigações e análises sociais. Falamos da emergência de uma ética pluralista, que se origina nas demandas da base social (luta contra a corrupção, prevalência da dignidade do exercício da Política); referimo-nos à emergência de uma ética de responsabilidade e de solidariedade (Fórum Mundial alternativo); acrescentamos em seguida a emergência de uma consciência política de comunitarismo (Juntas de conciliação, orçamento participativo e povos indígenas); a emergência de subjetividades transgressivas (negritudes, lutas feministas, direitos homoafetivos, infância, velhice); a emergência da mestiçagem e da hibridação como direitos e como valores nacionais; a emergência de pluralidades de utopias e de resistências (Movimento dos Sem-Terra, dos Sem-Teto); políticas de inclusão social (Fome Zero, Bolsa Família); a emergência de um otimismo trágico em lugar do pessimismo melancólico (subjetividade barroca), a emergência de uma consciência ambiental sustentável e eticamente responsável. Ora, a prevalência daquelas “ausências” e dessas “emergências” requer a problematização e a crítica da modernidade e pós-modernidade colonialista, imperialista e eurocêntrica, que nos teria sido legado como padrão de conhecimento, de evolução, de progresso e de valores que indubitavelmente plasmariam nas nossas relações culturais e de sociabilidades sul-americanas. Na contramão disso, como dissemos, nós estamos identificando uma epistemologia do Sul, buscando fundamentar uma razão sociológica que seja a reverberação de um conhecimento antecipatório, na perspectiva de Reinhart Koselleck; e, igualmente, emancipatório, na formulação de Boaventura. Ver-se-á que essa sociologia não trilha os caminhos, as racionalidades de um modernismo e de um pós-modernismo euro-ocidental e colonialista. Ernst Bloch é uma referência importante para fundamentar filosoficamente os paradigmas da “emergência” e da “ausência” e seu significado para uma sociologia emancipatória. Segundo Bloch5, é na correlação das temporalidades – é no presente que se cuida do futuro – que se intercambiam o presente e o futuro. A dilatação do presente – o conservadorismo, portanto - seria o ponto nodal de uma sociologia das “ausências”, enquanto a contrafação, a simulação e o disfarce de um futuro seriam os ingredientes que caracterizam o núcleo axial de uma sociologia das “emergências”. Daí Boaventura recorrer, na sua obra mais recente – A Gramática do Tempo -, à utilização da figura linguística e gramatical de “prolepse” para veicular a ideia de que uma sociedade que pensa o seu futuro, mesmo que esse futuro seja ainda prematuro ou apenas previsível de algo ainda não acontecido, tal sociedade, segundo ele, se nutre de sociabilidades transgressoras. Uma estrutura social conservadora seria a antípoda da sociedade desejante, que investe no futuro de suas potencialidades. Mas é indispensável que esse futuro de possibilidades, como antecipação, seja um cenário de potencialidades plurais e concretas, simultaneamente utópicas e realistas (SANTOS 2010: 116).


    Podemos, agora, nos perguntar qual a crítica que se opera nos pares conceituais e paradigmáticos da modernidade e da pós-modernidade? Comecemos pela modernidade, como paradigma epistemológico e paradigma sociocultural, no sentido que um necessariamente não anula o outro. Na sua emergência, a modernidade se alimentava nos sonhos de igualdade, liberdade, solidariedade e paz. No entanto, ela se mostrou mais ocidental e colonialista que mesmo cosmopolita, dadas as inadequações reveladas pelo liberalismo, pelo progresso, pelo reformismo, pelo marxismo e pela revolução. Tornou-se mais regulatória que emancipatória (SANTOS, 1995a e 2000, 2000b)6. Nesse sentido, o capitalismo conseguiu reduzir a força e potencialidades da emancipação modernizadora aos limites e às possibilidades toleradas pelo próprio capitalismo como assimetria social. E esse tipo de perversão terminou por transformar a utopia da emancipação num mero disfarce de regulação. Por isso, passou-se a falar que a modernidade fora ultrapassada pela pós-modernidade. Fazemos essas ressalvas quanto ao conceito de modernidade, mas entendemos que, nem por isso, devamos acatar a pós-modernidade sem as devidas reservas que implicam a adoção desse paradigma. Na nossa perspectiva, o pós-moderno não é concebido como o salto da transformação qualitativa desse paradigma regulatório em que se transformara a modernidade, especialmente nos recentes momentos de crises do capitalismo ocidental e do socialismo no Leste europeu que aconteceram no início da década de 90. O fato é que, naquele momento histórico, já se evidenciava uma modernidade que padecia profundas contradições. E que não bastava buscar soluções numa continuidade de tempo em que o que viria depois (o pós, o neo) – simplesmente por vir depois e se contrapor ao velho - seria suficiente para dar conta das ausências, no sentido de déficit social; bem como das emergências de uma série de novos paradigmas e demandas como: articulação de saberes, de tempos, de sociabilidades complexas, de novas demandas sociais, de escalas globais e locais e, igualmente, de novas produtividades.


    Trata-se, pois, de pensar as transformações sociais para além da modernidade capitalista ocidental. A autonomia inerente a uma cultura política emancipatória, em contraposição ao disfarce regulatório da modernidade, não cabe numa lógica simplista onde prospere a pressuposição que o pós significa completo esgotamento de uma modernidade questionada (SANTOS 2010: 16). Por conseguinte, a fragilidade desse discurso, que periodiza sumariamente os tempos em antes e depois da modernidade, só nos leva a nos aprisionar nos limites de sua racionalidade e na inadequação epistêmica de um conhecimento ancorado na própria modernidade. Não apenas porque o conceito de pós-modernidade é definido como novo paradigma, negativamente, mas, também, porque se tem como pressuposto o que o autor chama de “sequenciamento temporal”, ou seja, o novo paradigma só emergiria no momento em que a ciência moderna tivesse esgotado o seu curso. Daí se concluir que, assim concebida, essa pós-modernidade estaria evidenciando de modo cabal a recusa da modernidade ocidental em sua racionalidade eurocêntrica e hegemônica, posto que ela não ultrapassa a sua racionalidade, ou seja, a sua pertença de poder político colonialista das sociedades centrais. A modernidade não caberia nos espaços sociais e culturais das sociedades periféricas, economicamente subalternas e politicamente colonizadas, como os países da América Latina.


    Efetivamente, o Brasil, como as demais nações da América Latina, foi colonizado pelas Coroas ibéricas, já na aurora modernizadora do século XVI, e que, até a segunda metade do século XX, Portugal mantinha-se ainda como matriz colonizadora na África e na Ásia. Trata-se de uma colonização que, historicamente, patrocinou uma política de dominação recheada de obscurantismos e uma atividade econômica predatória, de exportação de produtos agrícolas e de metais preciosos. O Brasil, em seus mais de três séculos de colonização, esteve ausente do banquete iluminista e dos comensais da modernidade. O enciclopedismo e a Revolução Francesa foram recebidos – se é que foram recebidos mesmo – como sinônimos de demonismo7. Foi a última colônia/império da América do Sul a se declarar independente politicamente e, mesmo assim, continuou ainda sob um regime político imperial, onde o imperador exercia o “poder moderador”. Foi um dos últimos países de regime político liberal a abolir a escravatura, em 1889. Sinal de que nossa elite oligárquica liberal não tinha o menor pudor, a mínima vergonha de conviver com o estatuto histórico da escravatura, que a própria modernidade condenara a desaparecer da História. Histórica e culturalmente, foi a colônia das Américas que menos se beneficiou da educação básica, da cultura e das tecnologias da época. Em vista disso, não chega a ser estranho que nossa primeira universidade – a Universidade de São Paulo – tenha sido criada apenas na década de trinta do século passado. Os portugueses proibiram que houvesse educação e indústrias no Brasil colônia. Em 1817, em Pernambuco, nós tivemos a primeira impressão tipográfica no Brasil quando da eclosão da revolução descolonizadora, liderada pelo clero católico. Essa tipografia foi trazida por um comerciante francês. O clero pernambucano protagonizou uma luta descolonizadora contra a Coroa lusitana, em virtude do mero acaso de esses padres terem se beneficiado de uma educação de qualidade, transmitida quando da criação do Seminário de Olinda, em 1790, nos marcos de uma reforma educacional empreendida pelo Ministro Marquês de Pombal, lá em Portugal, para a Universidade de Coimbra. Com uma educação “ilustrada” do Seminário de Olinda, implantada casualmente pelo bispo Azeredo Coutinho, nos demos conta que fomos beneficiários das migalhas do iluminismo francês, que, em Portugal foi chamado de “Ilustração”, nome dado aos ideais iluministas em Portugal. O Brasil se torna politicamente independente de Portugal em 1822, mas herda a cultura de um imaginário imperial tão despótico quanto aristocrata, oligárquico e violento, como o foram os reis absolutistas da Lusitânia. Com suas dimensões continentais, que nunca pararam de crescer, jamais o país operou uma reforma agrária. Nem na Abolição do braço escravo, nem nas Repúblicas Velha e Nova, nem nas Ditaduras políticas, nem nos atuais governos do PT. Continua sendo um país visceralmente antidemocrático no acesso à terra, apesar da modernização agrária e pecuarista, patrocinada por uma das oligarquias agro business mais modernosas do planeta. O formato histórico de nossa matriz republicana de poder político nunca deixou de reverberar o oligarquismo patrimonialista que mantém uma relação espúria com o Estado, disseminando uma cultura predadora do espaço público, onde viceja a corrupção, desqualificando o exercício da Política. A estrutura da nossa representação partidária, além de fictícia, sempre foi caracterizada pelo carisma das figuras fortes dos seus dirigentes, exalando um messianismo que impregnou o imaginário católico do Padroado lusitano. Meio caminho para os oportunismos populistas tão comuns nesta América de todos nós. Entendemos, portanto, ser lícito e oportuno nos perguntar que modernidade ou pós-modernidade é esta que herdamos em nosso continente latino e ibérico. Para responder esta e outras perguntas que não calam, precisamos de um estatuto sociológico que se ocupe em decifrar como essa modernidade eurocêntrica e pós-modernista mascara os déficits sociais e políticos, mas não consegue esconder as ciladas de um capitalismo assimétrico, consumista e individualista, que continua hegemônico no Norte e no Sul global. No nosso caso, é preciso lembrar que o Brasil foi colonizado por um Sul do Norte e, a despeito de, espacial e politicamente, permanecer no Sul da América, continua sofrendo todos os assédios de uma modernidade e pós-modernidade eurocêntrica do Norte da América. A epistemologia do Sul, portanto, lhe cabe por inteiro para nunca duvidar que sua pertença identitária agônica, hoje, mais do nunca, está no Sul, e, portanto, não podemos perder o trem da história.
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        	4 DEBRAVO, Jorge. “Hombre” p. 29



        	5 Na leitura do autor, feita segundo Boaventura Santos, o conceito fundante e axial da sociologia das emergências é o paradigma do “ainda não consciente” [Noch Nicht-Bewusstes] e, segundo ele, apenas o “possível” permitiria revelar a totalidade inesgotável do mundo. O “ainda não” [Noch Nicht] é o modo como o futuro se inscreve no tempo presente e o torna dilatado. Decerto, esse é um modo de filosofar o Tempo não apenas como categoria metafísica, mas como categoria vivida e percebida pela interioridade humana, muito aproximado do que falou Santo Agostinho nas suas Confissões.



        	6 A regulação social aponta para três paradigmas que são axiais na história da modernidade: Estado, mercado e comunidade. Essa modernidade é analisada por Boaventura Santos como característica primordial das sociedades europeias e colonialistas. Segundo ele, nas colônias, o Estado não inclui as formas de (des)regulação colonial, posto que o Estado é estrangeiro; do mesmo modo que o mercado, por incluir pessoas entre mercadorias – caso dos escravos; e as comunidades autóctones são dizimadas em nome de um sistema colonial legitimado por uma missão civilizadora e cristã, levada a cabo pela sociedade racial de colonos e minorias minúsculas de assimilados (SANTOS, 2010: 31).
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    CAPÍTULO 1


    Diálogos Teóricos: contrapontos
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    A Ciência e as Humanidades8


    Foi com muita alegria que aceitei o convite desta instituição plantada no coração do sertão nordestino para falar-lhes da relação entre a Ciência e as Humanidades. Tenho muito bem presente em mim um sentimento de grande honra e imensa satisfação por aceitar o convite para visitar uma instituição de ensino superior pioneira na história das universidades públicas brasileiras como a primeira delas a estar situada e atuante no perímetro do semiárido nordestino. Digo isso porque a Univasf, como instituição, tem um significado histórico, social e político, posto que se apresenta como emblema de superação do descaso - ele também histórico - das nossas elites para com o interior do país. Vivendo de costas para o hinterland desta imensa nação, essas elites dirigentes consolidaram um projeto de educação superior em que somente as capitais dos Estados tinham direito à educação do terceiro grau para a sua juventude. Apenas no início da década deste novo século é que o governo federal, levando em conta a dívida histórica com a região, tentou corrigir essa injustiça, criando uma universidade nas paragens deste semiárido nordestino. Esse fato representa uma conquista para a sociedade sertaneja de vários Estados do Nordeste. Mas, por outro lado, também representa para vocês, alunos e professores, uma enorme responsabilidade social no sentido de consolidar esta universidade, onde o ensino tenha a marca do acesso democrático, do caráter público da instituição e a distinção da qualidade do ensino. Aponto para os alunos, de modo especial, porque não existe universidade sem alunos; vocês são a razão de ser de uma instituição que tem reitor, pró-reitores, professores e funcionários. Eles existem para viabilizar a geração e a transmissão de conhecimentos a cada um de vocês. A Univasf, ao ser criada, instituiu na sua gênese uma vocação e um compromisso político com a geração e transmissão de saberes direcionados para as necessidades da sociedade onde ela está plantada. Esta universidade, portanto, está a serviço da sociedade sertaneja do semiárido. Ela tem compromisso com a história e a cultura da região. A tecnologia, especialmente aqui, estará a serviço do social no sentido de melhor e mais facilmente fomentar uma convivência com a natureza, que não pode ser vista como “inclemente” e adversária do homem. Uma universidade nova como a sua tem por obrigação também não trilhar os percalços de algumas de nossas universidades mais antigas, que foram tentadas a fomentar uma ciência, gerar e transmitir um saber, de costas para a sociedade. Foi assim que muitas de nossas universidades federais, nos últimos governos, foram alijadas de suas prioridades, perdendo a capacidade de dialogar e ouvir a sociedade onde elas se inserem. Em virtude disso, tivemos nós, professores, funcionários e alunos, que resistir com greves e mais greves para garantir-lhe o caráter público, a qualidade do ensino e a profícua interação com a sociedade que paga as suas contas. A ciência concebida e gestada em semelhante divórcio com o social não tem mais sentido em lugar nenhum do planeta. Na longa trajetória histórica das universidades, com tantos séculos de obstáculos à sua sobrevivência, sabemos que o segredo de sua continuidade no tempo é que ela sempre esteve preparada para responder aos desafios e demandas de cada sociedade na qual estiveram inseridas. Isso significa também dizer que cada sociedade sempre teve a universidade de que necessitava. Nada mais social e político, portanto, do que a universidade como instituição que sobrevive há mais de dez séculos de história.


    O que aqui estou falando tem tudo a ver com o tema de nossa conversa, hoje, qual seja: a Ciência e as Humanidades. É um tema que se insere no âmago da razão de ser da própria existência histórica das universidades. Além disso, não pretendia começar abordando essa temática focando apenas o seu recorte teórico ou epistemológico, desvinculando-o de um contexto que vocês bem conhecem e protagonizam: a consistência social da missão da universidade que vocês inauguram e que apenas está tateando nos seus passos iniciais de existência institucional. Pretendo abordar o nosso tema estabelecendo três aspectos que se implicam mutuamente entre si, e não apenas em nossas considerações. Primeiro, comecemos falando do lado da própria Ciência. Em seguida, vamos nos colocar do lado das Humanidades. Num terceiro momento, analisaremos o contexto histórico e cultural da Modernidade.


    I. Do lado da Ciência. É sabido, do ponto de vista da história da ciência, que tanto no final do século XIX, quanto no início do próprio século XX, este teria sido um período emblemático no qual a ciência atingiu o auge do seu prestígio. Não apenas pelo que representava na época a inversão tecnológica nos procedimentos fabris, mas, sobretudo, pelo que a ciência garantia à sociedade em termos de controle e, consequentemente, de poder. O grande sucesso da Revolução Industrial, sabemos, se fundamentou na divisão e organização do trabalho, utilizando-se do aproveitamento das novas tecnologias, onde, naturalmente, se lançou mão do paradigma newtoniano do “determinismo cientifico”. Foi decisiva a contribuição de Newton ao mundo tecnológico, a partir desse paradigma. O ano de 1687 se tornaria decisivo para a ciência com a publicação da obra newtoniana intitulada “Princípios Matemáticos de Filosofia Natural”. E qual foi a novidade trazida por Isaac Newton com essa obra? É que ela introduzia e explicitava nada mais nada menos do que a lei da gravitação – que, a partir de então, seria dada como universal. Ou seja, ficava demonstrado que os corpos se atraem na razão direta de suas massas e na razão inversa do quadrado de suas distâncias. Parece uma coisa simples, não? No entanto, esse paradigma teve desdobramentos infinitos, indo muito além de Aristóteles e de Galileu. E esse paradigma foi tão importante e decisivo, porque ele se projetou como um corolário para ser uma descoberta determinante na cosmovisão do seu tempo, o século XVII. A partir daí, passou-se a afirmar como sendo certeza absoluta que a ciência poderia determinar o comportamento de qualquer fenômeno físico que existisse na natureza. Mas, o mais importante é saber que esse paradigma newtoniano teria reverberações decisivas nos estudos sobre a luz, o movimento dos corpos, a gravitação, a geometria, a filosofia e a teologia.


    Obviamente que tal descoberta produziu desdobramentos, impulsionando progresso tecnológico. Logo se ampliou a utilização técnica do novo conhecimento científico, que, por sua vez, foi indutor de um progresso acelerado. De tal modo que, em dois séculos, se avançou mais do que nos dezoito anteriores. Dessa maneira, o progresso passou a ser um conceito emblemático das virtualidades do tempo moderno. De tal modo que tal aceleração do que se considerava como progresso teve como resultado a colocação do que seria o conhecimento científico numa posição de destaque e alta relevância para esse mesmo século XIX. O progresso da ciência culminou, então, no cientificismo: tudo poderia ser explicado pela ciência. O saber científico deslocou para o desvão da irrelevância todas as demais formas de saberes; ele estaria acima de qualquer outro modo de saber e conhecer. Ou seja, a ciência tinha direito à palavra final. “Scientia locuta”..., ponto final. Essa prevalência foi tão forte e marcante que, ainda hoje, a palavra da ciência, no jargão comum, soa como argumento silenciador das dissensões e a máxima simbolização do poder discricionário.


    No entanto, a pobreza e fragilidade dessa hegemonia da ciência estavam no seu próprio âmago, o cientificismo. A predominância desse fator cientificista não demorou a gerar distorções, exatamente porque os processos de medida não explicam tudo, principalmente a complexidade do humano, da subjetividade e do social. À laicização histórica da ciência, com o advento do iluminismo europeu, tivemos a emergência do religioso com o Positivismo contiano; bem como a eclosão das utopias e dos messianismos com os pensadores socialistas: Saint Simon, Fourrier, Owen, Campanella, etc. Era apenas o início de uma série de contestações e divergências que se operavam no próprio gradiente do ambiente da ciência. A história da ciência, desse modo, começava a fugir do enquadramento cientificista no sentido que as “certezas científicas” escondiam várias astúcias e ciladas que passariam a ser denunciadas.


    a) Lá pelo final do século XIX e nas décadas iniciais do século XX, tivemos o surgimento do positivismo lógico ou empirismo lógico. Defendido por um grupo identificado como “Círculo de Viena”, os autores desconfiam, em parte, da segurança daquelas “certezas” do cientificismo. E jogam contra ele o dado mortal da “verificabilidade”, ou seja, a certeza científica estará sempre na dependência de sua “verificabilidade”9. Portanto, há uma correlação direta entre “verdade” – certeza – e “verificação empírica”. A certeza, pois, estará condicionada à sua possibilidade de verificação e, pois, de ser posta à contraprova. Essa escola ganhou notoriedade aí pelos idos dos anos que vão de 1920 a 1950. Mas, deixava muito claro que a ciência continuaria se diferenciando da metafísica, no sentido que ela se baseava na verificabilidade empírica de suas proposições, enquanto a segunda se fundamentava na suposição lógica de suas proposições. Os nomes de maior evidência dessa escola são Philip Frank (1884 - 1996), Otto Neurath (1882 - 1945), Hans Hahn (1879 - 1934) e Rudolf Karnap (1891-1970).


    b) Outra reação que se interpôs contra a hegemonia do cientificismo foi o racionalismo crítico, que teve o seu grande defensor em Karl Popper (1902 - 1994). Golpeando o argumento de que a ciência tinha sua razão de ser no método que começava pela indução – distinguindo-se da metafísica, que se ancorava na dedução –, e, por meio deste, afirmava o caráter e validade universal das “conclusões científicas”, Popper recusa a proeminência do método indutivo. E, dessa vez, o petardo que lança contra os procedimentos da cientificidade é que o método da “verificabilidade” da escola anterior deveria ser substituído pelo método da “falseabilidade”. Ou seja, toda conclusão da ciência, em princípio, pode ser falsa e poderá ser substituída por outra de melhor calibre de verificabilidade. A conclusão é veraz até que alguém descubra a sua falseabilidade. Popper, portanto, deixa em suspense aquele estatuto da ciência “acima de qualquer coisa” e detentor da última palavra. Desloca a cientificidade da firmeza do terreno de sua onipotência para o terreno instável da incerteza, da provisoriedade. A grande contribuição dele foi confirmar que a ciência produz teorias falseáveis. E o valor de sua aceitabilidade depende de uma posterior refutação. Decreta, pois, o estatuto da provisoriedade da ciência, expurgando algo que era tão danoso para ela e contra o qual o próprio iluminismo se insurgiu, a saber, a visão religiosa que pleiteia o “certo” como uma verdade ontológica.


    c) Chegamos agora a um novo patamar de ampliação das divergências em torno da natureza e das práticas da ciência, desta vez com a emergência da filosofia da ciência ou simplesmente de revolução científica, cujo representante máximo foi Thomas Kuhn (1922 - 1996), ao lado de Paul Feyerabend (1924 - 1994), Imre Lakatos (1922 -1974) e Stephen Toulmin (1922). De acordo com esses autores, o fundamento da ciência não consiste no fato de seguir à risca a metodologia de confirmação e ratificação – caso do positivismo lógico – e muito menos a refutação da falseabilidade - caso do racionalismo crítico -, conforme vimos anteriormente nos dois casos citados. Segundo esses autores, o que caracteriza algo como científico é ser um processo conclusivo que obedeceu a um “paradigma”. Por isso mesmo, essa palavra vem sendo tão empregada nos meios acadêmicos ainda hoje. Mais ainda, e nisto talvez consista sua maior novidade: segundo Kuhn, nessa perspectiva de ciência não há por que separá-la da metafísica. A ciência, portanto, não se preocupa em seguir rígidos cânones metodológicos, e sim ter o entendimento de uma prática que passa a ser convergente e unificada no campo da pesquisa, e isso, segundo eles, é obedecer e fazer uso de “paradigmas”. Para eles, um “paradigma” será sempre “um ponto de referência”, como no modelo geocêntrico, onde o Sol gira em torno da Terra; no modelo heliocêntrico, onde a Terra gira em torno do Sol (N. Copérnico) e, finalmente, no modelo newtoniano da física, que foi superado pelo paradigma einsteiniano da relatividade.


    II. Do lado das Humanidades – Passemos agora a examinar o segundo ponto do nosso roteiro analisando outro ângulo que se consolidou como epistemologia da ciência nas pegadas que se debruçavam sobre as realidades tangíveis da natureza, dos fenômenos físicos e biológicos, das subjetividades e sociabilidades: as Humanidades.


    a) O surgimento das Ciências Humanas - A partir da segunda metade do século XIX, em plena revolução industrial, as tecnologias e dispositivos de condicionamento do corpo dos operários e de suas famílias, bem como a produtividade acelerada do sistema de produção capitalista, demonstram que o controle do homem não é tão simples como o controle das máquinas. O próprio regime intensivo de trabalho e suas inconsequências abriram espaço para segregar o homem da tecnologia. O humano poderia ser objeto de controle, do mesmo modo que o físico e o biológico? O que acontecia para a ciência quando se tratava de estudar o próprio sujeito cognoscente? Aí surgem diversos aspectos do humano, que passam a ser analisados metodicamente. Surge, assim, a Sociologia direcionada essencialmente para a interação social. Em seguida, vem o alargamento dessa visão do social com a Antropologia, permitindo que o mundo colonizado estabeleça correlação entre o colonizador e os diferentes de si, no campo do comportamento e das culturas. Surge a Economia, a Psicologia, a História, a Geografia, a Linguística, etc. O que há de comum entre elas é o fato de que todas elas têm por objeto de estudo o próprio homem, sujeito e objeto da ciência na qualidade de conhecedor e produtor de conhecimento de si mesmo. Outro ponto em comum em todas elas é terem surgido somente após o avanço e consolidação de outras ciências, especialmente aquelas consagradas como “exatas” e da “natureza”, que foram historicamente hegemônicas na natureza e uso dos métodos da cientificidade. Nesse sentido, as chamadas “ciências sociais” ou humanas chegam um pouco tardiamente ao banquete da cientificidade e pagam caro por esse atraso, especialmente pagando tributo aos primeiros modelos de ciência que tinham como referência a cientificidade, a matemática, a regularidade e o experimento. De qualquer maneira, as Humanidades não necessitaram de tanto tempo para chamar a atenção de que o recorte da ciência constituído pelos “fatos sociais” é de outra natureza que os “fatos naturais”. Os fatos sociais, nessa perspectiva, são essencialmente instáveis e complexos e, por isso, frequentemente mutáveis. E, como estão vinculados de maneira incondicional aos sujeitos cognoscentes, esses fatos sociais são portadores de “valores” e de “sentido” e, por isso mesmo, são históricos e subjetivos. A sua historicidade lhes acrescenta aleatoriamente tanto significações quanto liberdade de escolha. Os “fatos naturais” seriam permanentes, regulares e mensuráveis. Mas, nem por isso deixamos de fazer uso de instrumentos das ciências exatas sem delas nos divorciarmos. Como nos chamava a atenção M. Foucault, as ciências humanas constituem um triedro de saberes: da matemática, nos cálculos estatísticos, da biologia, no conhecimento do organismo humano; e da linguagem, ao nos dar acesso às instituições sociais e às formas com que as sociedades se organizam e classificam o que lhes é valioso.


    b) A Sociologia como apêndice da cientificidade – Os grandes iniciadores da ciência social – a Sociologia – foram Auguste Comte (1798-1857), Emile Durkheim (1858-1917), Herbert Spencer (1820-1913) e, finalmente, Max Weber (1864-1920). Comte é o fundador do paradigma positivista. Segundo sua concepção, o conhecimento em geral evoluiu em três estágios, a saber: o teológico, o metafísico e o positivo. Neste último, existe a subordinação da imaginação à observação rígida. O positivismo foi uma reação ao romantismo e ao transcendentalismo alemão que valorizava a sensibilidade e a subjetividade. Para os positivistas, o que dá o caráter de cientificidade aos estudos é a observação metódica. De certa maneira, essa concepção também é caudatária da cosmovisão iluminista; daí sua aversão ao modo de pensar da teologia e da metafísica. Tanto Comte quanto Durkheim ofereceram as bases científicas, suficientemente rígidas, para se pensar o humano, seguindo um método científico. Apenas cabe ressaltar que esses autores, para nós, nos dias de hoje, foram caudatários de uma cientificidade rígida para os parâmetros do humano, do social e das subjetividades. Nesse sentido, são emblemáticos os termos utilizados por Durkheim numa aula inaugural em Bordeaux: “Se existe um ponto fora de dúvida atualmente é que todos os seres da natureza, desde o mineral até o homem, dizem respeito à ciência positiva, isto é, que tudo se passa segundo as leis necessárias”. Não seria, portanto, estranho que as ciências sociais, nos seus primórdios, viessem sofrer também os influxos do evolucionismo inglês, segundo o qual tanto a natureza quanto o homem e a própria sociedade são submetidos à lei da “complexidade crescente”. Temos aí uma percepção essencialmente organicista do social. “Complexo”, na linguagem evolucionista, significa dizer “heterogêneo”, seguindo as determinações da natureza. Por isso mesmo, Spencer afirmará que o universo evolui constantemente. E evoluir, para ele, é progredir. O progresso, portanto, significa passar do homogêneo para o heterogêneo, segundo ele.


    III. Do lado da Modernidade – Segundo Marilena Chauí10, há uma diferença entre modernidade, modernismo e pós-modernismo. O que está associado a cada um desses paradigmas? Segundo a autora, a modernidade seria um projeto que se desenvolveu durante o processo de queda do Antigo Regime ou com o início das monarquias absolutas. Esse período, portanto, seria dominado pelo trabalho, pela cumulação e pela aplicação da ciência e da técnica ao processo produtivo. O modernismo, por sua vez, poderia ser datado a partir da revolução e da reação conservadora de 1848. As revoluções liberais e nacionalistas da Europa ocidental e central consistiam em: governos constitucionais e direitos trabalhistas contra os excessos do capitalismo11. No que concerne ao pós-modernismo, sempre segundo a autora, datado a partir dos anos 70 do século passado, ele emerge sob os efeitos das mudanças no modo de produção capitalista – a chamada sociedade pós-industrial de Daniel Bell –, do esgotamento da principal manifestação política do século – as revoluções comunistas – e do enfraquecimento de um novo sujeito político que entrou em cena nos anos 60, a contracultura dos movimentos sociais. F. Jameson acrescenta uma análise muito aprimorada desses desconfortos da modernidade12.


    a) Crise da Razão Instrumental. Essa divisão no interior da Modernidade sinaliza explicitamente que, após ser triunfante, ela entra em crise. Além dos argumentos anteriormente elencados, caberia dizer que se trata de uma “crise da razão instrumental”13. Ou seja, a vitória simbolizada pela racionalidade triunfante do Iluminismo entra em conflito na razão direta de sua instrumentalização pela tecnologia e pelos sistemas de poder. Afinal, a pergunta que não cala desde o século passado é: “o que representam para a humanidade os resultados da ciência moderna?” Uma ciência cada vez mais atrelada à tecnologia, que consagra, sobremodo, os padrões da eficiência e do utilitarismo. Uma modernidade que continua jogando o homem nos labirintos de uma ética individualista, hedonista e predatória da natureza. Já no limiar deste novo século, após tantas guerras injustificadas e tanta miséria disseminada pelo planeta, o sentimento dominante é de catástrofe, do sem-sentido, do vazio e do poder absoluto do capital rentista, agora em escala globalizada e na instantaneidade que não comporta frações de tempo em função do lucro.


    Resultado dessa consciência de crise e de desamparo humano é que terminou por se falar no esgotamento da modernidade racionalista e cientificista, cedendo lugar a um novo período nebuloso - a pós-modernidade, que, também pode ser concebida como Contemporaneidade ou mesmo Modernidade Tardia.14 Mais importante do que a nomenclatura – e ela é muito complexa e sem unanimidade - são os questionamentos que essa contemporaneidade faz à razão modernista. Está posto em dúvida o conhecimento da realidade como algo constante, estável e imutável; ou seja, critica-se o domínio positivista da razão. Coloca-se sob suspeita a aceitação unânime do conceito de progresso como substantividade, duvidando-se de que ele seja o garantidor de uma vida melhor para a humanidade. Suspeita-se, de igual modo, das grandes narrativas que seriam subjacentes às crenças num futuro cada vez mais perfeito. Nessa perspectiva, o marxismo se revela ilusório. Desconfia-se, finalmente, de uma única narrativa, de uma weltanschauung totalizante e de um pensamento único, tal como proposto pelo neoliberalismo.


    b) Hermenêutica crítica: das ciências naturais às ciências sociais. Percebe-se, hoje em dia, a tendência a se autonomizar o campo das ciências sociais, demonstrando que, para manterem o seu estatuto de cientificidade, não se pode concebê-las como caudatárias das ciências naturais. Ou seja, questiona-se o conceito de ciência e o lugar da ciência social. Portanto, como aconteceu no debate antropológico inicial, com a prevalência etnocêntrica das nações colonizadoras sobre os povos colonizados, continuar caracterizando hoje as ciências sociais, tendo como parâmetro as ciências naturais, é medrar numa outra forma de etnocentrismo - que não é tão nova, por sinal -, a saber, o etnocentrismo epistemológico. Esse é o ponto de vista esboçado por Boaventura de S. Santos. E duas razões históricas são aqui colocadas para fundamentar essa tomada de consciência da autonomia das ciências sociais. Primeiramente, pela mudança política e ideológica na percepção de uma equivocada proeminência desse etnocentrismo epistemológico. Sabemos que, com as lutas de independência dos países colonizados, houve uma progressiva tomada de consciência da identidade cultural dos colonizados: eles deixaram se ser vistos como “selvagens” e “primitivos” para serem “subdesenvolvidos” e, após isso, “em vias de desenvolvimento”. Hoje se fala em “emergentes”. Habermas estabelece uma correlação entre o mundo das relações sociais, “o mundo do vivido”, contrapondo-o ao mundo das ciências, “mundo sistêmico”. Na sua percepção, esse “mundo sistêmico” colonizou o mundo vivido em nossa Modernidade.


    Em segundo lugar, cabe dizer que nesse debate epistemológico
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